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Na Avaliação curricular (AC) serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — habilitação acadé-
mica de base (HL), formação profissional (FP), experiência profissional 
(EP) e avaliação de desempenho (AD).

A classificação final da avaliação curricular é calculada através da 
seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + 2*EP + AD)

em que:
FP = formação profissional (máximo de 20 valores. Neste parâmetro 

serão considerados apenas os cursos de formação na área da actividade 
específica para que é aberto o presente procedimento concursal devida-
mente comprovados ou declarados sob compromisso de honra.

EP = experiência profissional. Este parâmetro refere -se ao desem-
penho efectivo de funções na área profissional para a qual é aberto este 
concurso.

AD = avaliação de desempenho. Este parâmetro refere -se ao último 
ano avaliado. Caso o último ano avaliado não o tenha sido ao abrigo 
do SIADAP, para a conversão da nota da AD multiplicar -se -á a mesma 
pelo valor necessário a que esta entre numa escala de 0 a 20 valores. 
Deve ainda, relativamente a este parâmetro, levar -se em consideração 
o seguinte:

De acordo com a Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regu-
lamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio. Excelente: 20 valores: Muito 
Bom: 16 valores; Bom: 12 valores; Necessita de desenvolvimento: 10 
valores; Insuficiente: 8 valores.

De acordo com a Lei n.º 66/2007, de 28 de Dezembro: Relevante: 20 
valores; Adequado: 16 valores; Inadequado: 8 valores.

17.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e incidirá sobre os parâmetros a 
seguir indicados:

A = capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e 
correcção do discurso.

B = motivação profissional, experiência profissional, projecto de 
carreira, cursos profissionais e grau de responsabilidade assumido até 
à actualidade.

C = conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de 
actividade a prover.

D = interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, relaciona-
mento inter -pessoal e sociabilidade,

resultando da aplicação da seguinte fórmula:

EPS = A+B+2*C+D
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Estes parâmetros de avaliação serão avaliados de acordo com os 
seguintes níveis classificativos: — Elevado — 20 valores; Bom — 16 
valores; Suficiente — 12 valores; Reduzido — 8 valores; Insuficien-
te — 4 valores

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

19 — Em situação de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.ºda Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

20 — Os candidatos têm acesso às actas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, desde que o solicitem.

21 — De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas na alínea a), 
b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria, para a realização da 
audiência dos interessados, no termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria acima mencionada.

23 — Relativamente a cada um dos concursos, as respectivas listas 
de candidatos e a lista unitária de ordenação final dos candidatos serão 
publicitadas através de afixação no edifício dos Paços do Município e 
disponibilizadas na sua página electrónica.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª Série do Diário da República, afixada no edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

25 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, para o preenchimento dos lugares postos a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

27 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão, dispensando -se a apresentação imediata de 
documento comprovativo dessa mesma deficiência.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação em Diário da República, na página electrónica do 
Município de Sátão, por extracto e, no prazo máximo de 3 dias úteis, 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

8 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Alexandre Manuel 
Mendonça Vaz.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 11062/2009
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho do 
Ex.mo. Senhor Presidente da Câmara, de 12/05/2009, no uso da compe-
tência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, se encontra aberto procedimento concursal comum 
tendente ao recrutamento para ocupação de cinco postos de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, conforme mapa de pessoal desta Câmara Mu-
nicipal, aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 27/11/2008, 
sob proposta aprovada em Reunião de Câmara de 12/11/2008:

Ref.ª — 15/2009
Carreira — Assistente Técnico
Categoria — Assistente Técnico

2 — Nos termos da informação prestada pela Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, no que concerne ao cumprimento 
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à entidade centralizada para constituição de reservas 
de recrutamento.

3 — Local de trabalho — área do Município de Sintra.
4 — Atribuição / Competência / Actividade a cumprir ou execu-

tar — Desempenha funções no âmbito das atribuições do Gabinete 
Municipal de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos — Atendi-
mento personalizado — informações, reclamações, petições; Gestão 
dos processos de reclamação; Elaboração de relatórios mensais dos 
prazos de execução das reclamações; Gestão do endereço de e -mail 
geral da Câmara Municipal de Sintra; Atendimento ao nível dos Postos 
de Atendimento do Cidadão; Elaboração de relatórios referentes ao 
funcionamento / expediente da Secção.

5 — Requisitos de admissão — Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

— Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

— Ter 18 anos de idade completos;
— Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;



Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009  24025

— Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

— Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Por despacho de 12/05/2009 do Presidente da Câmara, com 
fundamento na urgência de que o procedimento se reveste e na es-
pecificidade de conhecimentos necessários ao cabal desempenho das 
funções a exercer; e em cumprimento das alíneas g), o) e q) do n.º 3 do 
artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e dos n.º s 6 e 
7 do artigo 6.º e n.º 2 do artigo 3.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, foi determinado que:

— Na impossibilidade de preenchimento de todos ou de alguns postos 
de trabalho de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente constituída, podem ser 
recrutados trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo 
determinado ou determinável ou indivíduos sem relação jurídica de 
emprego previamente constituída, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

— No caso de o número de candidatos admitidos ser superior a 50, 
não serão aplicados os métodos de selecção designados por avaliação 
psicológica e entrevista de avaliação de competências, nos termos do 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado 
com o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

— Os candidatos aprovados no primeiro método de selecção, serão 
convocados para aplicação dos métodos seguintes, por tranches sucessi-
vas de 20 candidatos, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado já es-
tabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, podendo candidatar -se ao procedimento, nos termos 
das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro:

— Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou actividade, do órgão ou serviço 
em causa;

— Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

— Trabalhadores integrados em outras carreiras.

7.2 — Na impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns pos-
tos de trabalho, pelos trabalhadores identificados no ponto anterior, e 
conforme o despacho referido no ponto 6, poderão ser recrutados tra-
balhadores que exerçam os respectivos cargos em comissão se serviço 
ou com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável e indivíduos sem relação jurídica de emprego público.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8 — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade ou curso 
equiparado.

9 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas em suporte de papel, através do preenchimento de formu-
lário tipo, de utilização obrigatória, podendo ser entregue pessoalmente 
ou remetida pelo correio, com aviso de recepção, para o Departamento 
de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, sito na Rua Dr. Alfredo 
Costa, n.º 7, 2710 -524 Sintra, até à data limite para formalização das 
candidaturas.

9.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da existência de relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou 
serviço onde o candidato exerce funções;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão 
(fotocópia do documento de identificação, atestado comprovativo da 
posse da robustez física e do perfil psíquico exigidos para o exercício 
de funções públicas emitido por médico no exercício da sua profissão, 
certificado de registo criminal e comprovativo do cumprimento das leis 
de vacinação obrigatória;

c) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

d) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do 

qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios praticados e trabalhos 
efectuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
actividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

e) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

9.2 — Aos candidatos que exerçam funções nesta Autarquia, é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas a) a c) 
do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos factos 
indicados no Curriculum, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

9.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis, dentro do prazo fixado no presente aviso de 
abertura determina a exclusão do procedimento concursal.

9.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Métodos de selecção a aplicar:
10.1 — Métodos de selecção:
a) Prova teórica escrita de conhecimentos específicos, de realização 

individual, com a duração máxima de 2 horas, com possibilidade de 
consulta da legislação / documentação constante do programa, e uma 
ponderação de 45 % na valoração final, sendo adoptada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

b) Avaliação psicológica, com uma ponderação de 25 % na valoração 
final, sendo valorada em cada fase intermédia do método, através das 
menções classificativas de Apto e Não apto, e na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

c) Entrevista profissional de selecção, com a duração máxima de 30 
minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma objectiva e 
sistemática, a experiência profissional e os aspectos comportamentais, 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e 
se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou actividade descritas no ponto 4, 
os métodos de selecção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes, 
excepto quando afastados, por escrito:

d) Avaliação curricular, com uma ponderação de 45 % na valoração 
final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são consi-
derados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, nomeadamente os seguintes:

— A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

— A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

— A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
actividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

— A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

e) Entrevista de avaliação de competências, com uma ponderação de 
25 % na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis classifica-
tivos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, visando obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais directamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

f) Entrevista profissional de selecção, com a duração máxima de 30 
minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, sendo avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma objectiva e 
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sistemática, a experiência profissional e os aspectos comportamentais, 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

10.2 — Caso o número de candidatos admitidos seja superior a 50, e 
nos termos do despacho referido no ponto 6 do presente aviso, não serão 
aplicados os métodos de selecção referidos nas alíneas b) e e) do número 
anterior, devendo a ponderação dos métodos a aplicar ser a seguinte:

— A prova teórica escrita de conhecimentos específicos ou a avaliação 
curricular, conforme aplicável, terá uma ponderação de 70 % na valo-
ração final, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

— A entrevista profissional de selecção terá uma ponderação de 30 % 
na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Valoração dos métodos de selecção — Cada um dos mé-
todos de selecção, bem como cada uma das fases que comportem, é 
eliminatório pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

10.4 — Utilização faseada dos métodos de selecção — Nos termos do 
despacho referido no ponto 6 do presente aviso, e atendendo à urgência 
do procedimento, a aplicação dos métodos de selecção será faseada da 
seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
selecção;

b) Aplicação do segundo método e dos métodos seguintes, quando 
existam, apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediata-
mente anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos se-
guintes, quando existam, aos restantes candidatos, que se consideram 
excluídos quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas an-
teriores, satisfaçam as necessidades de recrutamento do procedimento 
concursal.

10.5 — A ordenação final dos candidatos é efectuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada, das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
selecção.

10.6 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação dos mé-
todos de selecção a aplicar, bem como a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam da acta de reunião do júri do procedimento 
concursal, a qual será facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

10.7 — É garantida a reserva de um lugar para candidatos que apre-
sentem deficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro.

11 — Composição do júri:
Presidente — Directora do Gabinete Municipal de Apoio ao Munícipe 

e Controlo de Processos, Maria Lúcia Matos Bernardes Luciano;
Vogais efectivos — Técnico Superior (Gestão), Ana Margarida Mar-

ques Pereira Veríssimo, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

— Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Maria Manuela 
Monteiro;

Vogais suplentes — Técnico Superior (Relações Internacionais), Ana 
Sofia Pesoeiro Mesquita;

— Técnico Superior (Gestão de Recursos Humanos), Júlio Manuel 
Finote Almeida.

12 — Programa da prova:
— Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Lei n.º 67/2007, de 31 
de Dezembro — Estabelece o quadro de competências, assim como o 
regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das 
freguesias;

— Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — Regime de vinculação, 
carreiras e remunerações dos trabalhadores que exercem funções pú-
blicas;

— Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro — Estatuto disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas;

— Objectivos, Princípios de actuação e Regulamento de Organiza-
ção dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Sintra — Aviso 

n.º 2267/2004, publicado no apêndice n.º 40, na 2.ª série, do Diário da 
República, n.º 79, de 2 de Abril de 2004;

— Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril — Modernização Admi-
nistrativa;

— Portaria n.º 659/2006, de 3 de Julho — Aprova o modelo do Livro 
de Reclamações aplicável às Autarquias Locais;

— Regulamento Municipal de Direito de Petição;
— Regulamento de Taxas e outras Receitas do Município de Sintra, 

em vigor no ano de 2009, conforme Aviso n.º 5156/09, da 2.ª série do 
Diário da República, de 9 de Março de 2009;

— Regulamento Municipal dos períodos de abertura e funcionamento 
dos estabelecimentos de venda ao público e da prestação de serviços.

13 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos, será efectuada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
no Departamento de Recursos Humanos, e disponibilizada na página 
electrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

28 de Maio de 2009. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, conferida pelo despacho n.º 68 -P/2008, de 25 de Julho, a 
Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Camões Cóias Gomes.

301867159 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 11063/2009
Ana Margarida Rodrigues Ferreira Da Silva, vereadora da área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
No seguimento do aviso publicado no “Diário da República”, 2.ª série, 

n.º 31, de 13 de Fevereiro e pelo Jornal de Notícias n.º 260, de 16 de 
Fevereiro, ambos do ano de 2008;

Decorrido o prazo de audiência dos interessados, conforme o ar-
tigo 38.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, por notificação publi-
cada no “Diário da República”, 2.ª série, n.º 86, de 05 de Maio de 2009, 
sem que tenha havido pronunciamento por parte dos candidatos;

Para os efeitos consignados na alínea b), do n.º 1 do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se torna público a lista de 
Classificação Final Homologada dos candidatos graduados no concurso 
externo de ingresso para provimento de quatro (4) lugares de Auxiliar 
Administrativo, válido para as vagas existentes e para as que vierem 
a ocorrer durante o período de um ano, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 204 /98, de 11 de Julho, afixada na Secção 
de Administração de Pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo 
e publicitada no sítio www.cm -viana -castelo.pt.

25 de Maio de 2009. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Ana Margarida Ferreira da Silva.

301861731 

 Aviso n.º 11064/2009
Procedimento concursal de selecção para provimento 

de cargo de Direcção Intermédia de 1.º grau — Director 
do Departamento Ordenamento Território e Ambiente

Em cumprimento do uso do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, bem como o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 
20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho:

Torna -se público que por despacho do Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, datado de 30 de Abril de 2009, proferido ao abrigo da com-
petência conferida pelo n.º 8, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 7 de 
Junho, foi nomeada em regime de comissão de serviço, por um período 
de 3 anos, eventualmente renovável, com precedência de procedimento 
concursal por urgente conveniência de serviço, cujas actas integrantes 
do processo foram homologadas em reunião de Câmara de 8 de Maio 
de 2009, com efeitos a 11 de Maio de 2009, nos termos do disposto nos 
números 8 e 9 do artigo 21.º do referido diploma legal, Isabel Maria 




